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RELATÓRIOS DA PARTICIPAÇÃO PORTUGUESA NAS 

REUNIÕES INTERNACIONAIS DO SETOR 
 
 
96ª SESSÃO DO GRUPO DE TRABALHO DOS TRANSPORTES 
DE MERCADORIAS PERIGOSAS DA UNECE (WP.15) 
Genebra, 4 a 8 de novembro de 2013 
 
Dirigida pelo signatário, a sessão contou com a participação de 25 delegações governamentais, da Comis-
são Europeia, da OTIF e de 5 organizações empresariais internacionais. 
 
O WP.15 procedeu, no essencial, à discussão e adoção de um volumoso conjunto de emendas técnicas ao 
ADR, que resultam: 
 
a) do Regulamento-tipo das Nações Unidas (de âmbito mundial),  
b) das reuniões intermodais RID/ADR/ADN, e  
c) das múltiplas propostas de âmbito rodoviário apresentadas por governos europeus. 

 
As conclusões deste trabalho, que ocupou vários dias de sessão, traduzem-se num pacote de cerca de 120 
novas páginas a incorporar na revisão do ADR de 2015, que, segundo a praxe, irá ser proposta ao Serviço 
de Tratados em Nova Iorque pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros do país do presidente do grupo, 
neste caso Portugal.  
 
Foram igualmente discutidas e deliberadas outras questões de relevância para a segurança destes trans-
portes, como a possibilidade de aceitação de contentores flexíveis para granel, a atualização das fichas 
escritas para condutores, os equipamentos elétricos nos reboques, as proteções dos veículos-cisternas à 
retaguarda, e a implementação dos novos modelos de certificados de formação de condutores nos 48 paí-
ses que são Parte do ADR. 
 
O Grupo de Trabalho tomou conhecimento, congratulou-se e estabeleceu orientações quanto à brochura 
recém-publicada do “Road Map” para a adesão e aplicação do Acordo ADR, preparado em anteriores ses-
sões. 
 
Finalmente, o WP.15 procedeu à eleição do Presidente e Vice-Presidente para 2014. Por proposta da Ale-
manha, da Roménia, da Espanha e da Turquia, o signatário foi confirmado para um 19º mandato anual 
como presidente, e a Senhora Ariane Roumier (França) como vice-presidente. 
 
(a) José Alberto Franco - IMT 

*** 
 
REUNIÃO DO COMITÉ DOS TRANSPORTES DE MERCADORIAS  
PERIGOSAS DA COMISSÃO EUROPEIA (COMITÉ TDG) 
Bruxelas, 12 de dezembro de 2013 
 
Preparação e coordenação no âmbito das reuniões internacionais sobre o transporte de mercadorias 
perigosas 

A Comissão apresentou um documento sobre as posições tomadas pela UE na última reunião do Comité de 
Peritos do RID. Este documento gerou alguma polémica, designadamente por não ter sido distribuído pre-
viamente, o que impediu a consulta aos peritos da área ferroviária de cada EM. Alguns países não estive-
ram representados na reunião do RID, como é o caso de Portugal, outros não sabiam qual tinham sido as 
posições tomadas pelas respetivas delegações, outros consideraram ser perda de tempo analisar os assun-
tos que já tinham sido decididos na reunião do RID. No entanto, a grande maioria dos EM considerou que 
deviam ser colocadas à discussão dos presentes as propostas que tiveram a oposição da UE e que ainda 
estão em “aberto”, como seja a instalação de detetores de descarrilamento em certos vagões. 
A fundamentação da posição da UE foi defendida pelo representante da ERA, que sublinhou o acordo exis-
tente entre a DGMOVE, a ERA e a OTIF na coordenação da segurança do transporte ferroviário, e informou 
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que está a ser feito um trabalho de investigação sobre acidentes ferroviários que deverá estar concluído no 
final de 2015. 
Foi ainda analisada a versão reformulada/revista de uma proposta de alteração à Parte 9 do ADR 
(ECE/TRANS/WP.15/2013/16), que será apresentada pela UE na próxima sessão do WP.15. 
Face às questões sobre o procedimento a seguir na coordenação das reuniões da UNECE, OTIF, etc., a 
Comissão informou sobre o procedimento adotado na última sessão WP.15, que é diferente do procedimen-
to adotado nas reuniões da OTIF, mas que ainda não fixou procedimentos para a coordenação dessas reu-
niões, estando disponível para receber sugestões. 
 
Derrogações nacionais ao abrigo do artº 6º da Diretiva 2008/68/CE 

Tendo em conta que a derrogação RO-bi-BE-10 solicitada pela Hungria teria problemas de interpretação, foi 
sugerida a sua substituição pela RO-bi-SE-3, tendo a Hungria concordado. O Comité considerou que a der-
rogação RO-bi-IE-1, solicitada pela Irlanda, não é necessária por se tratar de uma disposição já autorizada 
pelo atual 5.4.1.1.1. 
Vários países, incluindo Portugal, foram de opinião que a derrogação para aplicação do M260, solicitada 
pela Roménia, é desnecessária dado que a transposição da Diretiva ADR/RID/ADN permite a sua aplicação 
em território nacional. Por não estar presente na reunião, a Comissão vai informar a Roménia que, em vez 
da derrogação apresentada, deverá subscrever o acordo de derrogação ao ADR M260. 
 
Telemática no transporte de mercadorias perigosas 

A Alemanha e a França, em representação de GT da UNECE sobre telemática no transporte de MP, apre-
sentaram o resultado dos trabalhos realizados, e o próximo projeto piloto que estão a iniciar. 
A Suécia apresentou um estudo sobre a arquitetura ITS (sistemas inteligentes de transporte) aplicada à 
telemática no transporte de MP. Os documentos estão disponíveis no site da CIRCA BC. 
O Reino Unido, que inicialmente estava cético, considera agora que a aplicação da telemática nestes trans-
portes pode trazer benefícios importantes, designadamente na resposta a acidentes. 
A Comissão sublinhou que existem diferentes abordagens e iniciativas ao nível da UE, mas poderia ser 
criado um GT, no âmbito do Comité, com o mandato de definir a normalização a seguir/aplicar. Alguns paí-
ses expressaram a sua preferência em manter os trabalhos no seio do GT da Reunião Comum RID/ADR/ 
/ADN (UNECE), com a colaboração dos serviços competentes da Comissão. 
 
Inspeção e aprovação de cisternas 

A pedido da França, e em representação da Reunião Comum, foi discutido o tema do reconhecimento 
mútuo da inspeção de cisternas para mercadorias perigosas, à semelhança do reconhecimento que já exis-
te para os recipientes sob pressão (RSP) ao abrigo da Diretiva 2010/35/UE, tendo a maioria dos participan-
tes apoiado e expressado uma opinião favorável a esta iniciativa. 
A Comissão considera que este Comité não tem mandato para a referida Diretiva e, além disso, considera 
prematuro alargar o reconhecimento mútuo a outras cisternas, por não existir ainda uma base de confiança 
consolidada para avançar para as outras classes de MP. No entanto, tomou nota do pedido e vai analisar as 
possíveis implicações e eventuais benefícios do mesmo.  
 
Outros assuntos 

Apresentação da plataforma ICSMS – Information and Communication System for Market Surveillance, uma 
ferramenta destinada às comunicações e troca de informações entre autoridades competentes, e entre os 
EM e a Comissão, no âmbito do Regulamento nº 765/2008, que estabelece os requisitos de acreditação e 
fiscalização do mercado relativos à comercialização de produtos 

O Comité foi informado sobre o ponto de situação do alinhamento dos procedimentos da comitologia com o 
Tratado de Lisboa, aplicáveis aos atos legais em que os comités que preveem a utilização do escrutínio, 
nomeadamente as Diretivas 2008/68/CE e 95/50/CE. 

Delegação portuguesa 
(a) Luisa Costa - IMT 
 


